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DESPESAS MEDICAS. DEDUCAO. COMPROVACAO. Todas as
dedugdes estio sujeitas a comprovagdo ou justificacdo, sendo 6nus do sujeito
passivo comprovar a despesa com a apresentacdo de documento que contenha
todos os requisitos legais. Hipdtese em que a prova requerida ndo foi
apresentada.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente

(assinado digitalmente)

José Raimundo Tosta Santos - Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo de

Oliveira Santos (Presidente), Jos¢é Raimundo Tosta Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Célia
Maria de Souza Murphy, Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa e Eivanice Canario da Silva.

Relatorio
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 Exercício: 2006
 DESPESAS MÉDICAS. DEDUÇÃO. COMPROVAÇÃO. Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, sendo ônus do sujeito passivo comprovar a despesa com a apresentação de documento que contenha todos os requisitos legais. Hipótese em que a prova requerida não foi apresentada.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 ___________________________________
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 ___________________________________
 José Raimundo Tosta Santos - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente), José Raimundo Tosta Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Célia Maria de Souza Murphy, Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa e Eivanice Canário da Silva.
  O recurso voluntário em exame pretende a reforma do Acórdão nº 04-24.653 (fl. 38), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação ao lançamento do IRPF (fls. 06/08), que glosou a despesa médica no montante anual de R$12.000,00, por falta de comprovação do pagamento com a profissional Gilssara Titaneli da Silva.
Instaurado com a impugnação ao lançamento (fls. 01/05), o contribuinte em sua defesa aduziu que:
1) não constou o nome do paciente por ser desnecessário, mas que complementa a informação mediante Declaração da profissional prestadora dos serviços.
2) A indicação do endereço não é imprescindível pos poderia ser obtido junto ao cadastro da Receita Federal, mas que agora o informa.
Ao apreciar o litígio, o órgão julgador de primeiro grau manteve integralmente o lançamento, resumindo o seu entendimento na seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF
Exercício: 2006 
DESPESAS MÉDICAS. PROVA. 
A eficácia da prova de despesas médicas, para fins da dedução da base de cálculo do imposto de renda pessoa física, está condicionado ao atendimento de requisitos objetivos, previstos em lei, e de requisitos baseados em critérios de razoabilidade.
Impugnação Improcedente - Crédito Tributário Mantido
Em seu apelo ao CARF (fls. 53/59) o recorrente entende equivocada a exigência de apresentação do comprovante do pagamento da despesa médica, pois não há lei que vede o contribuinte de pagar suas despesas com dinheiro em espécie, e assim sendo, o único documento comprobatório dessas despesas é o recibo emitido pelo profissional beneficiário dos valores desembolsados. Transcreve ementas de decisões administrativas para robustecer a sua linha de defesa. 
É o relatório.
 Conselheiro JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS, Relator
O recurso atende os requisitos de admissibilidade.
Conforme já assentado neste Colegiado, as despesas médicas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda restringem-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, e limitam-se a pagamentos especificados e comprovados. Sobre a dedução de despesas médicas, vejamos o que dispõe a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995:
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
(...).
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
(...).
§ 2º O disposto na alínea �a� do inciso II:
(...).
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
Por sua vez, o Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, Regulamento do Imposto de Renda, RIR/1999, art. 73, dispõe:
Art.73. Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º).
§1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
Nesse mesmo sentido, determina o Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 1999:
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 82, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 82, § 2º):
(...)
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 
Inicialmente, verifica-se que os recibos apresentados pelo contribuinte para comprovar a despesa com a psicóloga Gilssara Titaneli da Silva (fls. 13/18) não atendem os requisitos legais. São doze recibos de R$1.000,00 que não informam o beneficiário do tratamento, o endereço da profissional e o número de inscrição no Conselho Regional de Psicologia. Os recibos não informam quantas sessões foram realizadas no período a que se refere o pagamento, como é usual. Os recibos indicam a realização de consulta psicológica, em desacordo com a Declaração de fl. 12, em que a referida profissional declara que o serviço refere-se a terapia de casal, mas também não especifica as sessões realizadas. Vários recibos foram emitidos aos sábados e domingos, evidenciando tratar-se de documento emitido em desconexão com o suposto pagamento. Enfim, não se quer aqui afirmar que os recibos são falsos, mas tão-somente que estes não atendem os requisitos legais, sendo certo que a Declaração apresentada não suprem as suas deficiências. Daí a necessidade do contribuinte comprovar os pagamentos, conforme solicitado na descrição dos fatos do lançamento.  
Com efeito, diante da clareza da descrição dos fatos na Notificação de Lançamento do auto de infração e do voto condutor da decisão recorrida, esperava-se que o contribuinte fosse mais diligente com a prova requerida, até por que não seria tão difícil apresentar os saques efetuados em conta bancária, comprovantes de depósito, transferência ou fotocópia dos cheques relativo aos pagamentos, já que o autuado não auferiu rendimento de pessoa física, conforme indica sua Declaração de Ajuste Anual, à fl. 26, nela constando apenas rendimentos tributáveis auferidos de pessoas jurídicas, que efetuam os pagamentos mediante crédito em conta bancária. 
Por pertinente, vale observar que o Código Civil quando estabelece os requisitos básicos, por exemplo, para que um documento seja considerado prova de quitação, o faz tendo em vista a oposição deste documento em relação aos seus signatários, não em relação à Administração Pública. Aliás, a presunção de veracidade, como estatui o artigo 219 do Código Civil (Lei nº 10.406/2002), opera-se somente em relação aos participantes do ato, razão pela qual o fisco pode solicitar a comprovação do efetivo pagamento:
Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários.
A presunção de veracidade não alcança terceiros, entre os quais o sujeito ativo da obrigação tributária, que mantém uma relação jurídica distinta e completamente independente daquela entre os signatários. Em contrapartida, a exigência de comprovação de efetivo pagamento tem justamente por finalidade a confirmação dos fatos por meio de outros elementos de prova, vale dizer, que sejam independentes de uma simples afirmação de suposta verdade. E a exigência proposta pela fiscalização tem sua razão de existir nos valores elevados que o contribuinte pretendeu deduzir. 
Com efeito, quando as deduções pleiteadas são elevadas, não basta o interessado apresentar recibos que não comprovam o fato declarado, conforme dispõe o artigo 368 do Código de Processo Civil.
Art. 368. As declarações constantes do documento particular, escrito e assinado, ou somente assinado, presumem-se verdadeiras em relação ao signatário.
Parágrafo único. Quando, todavia, contiver declaração de ciência, relativa a determinado fato, o documento particular prova a declaração, mas não o fato declarado, competindo ao interessado em sua veracidade o ônus de provar o fato.
Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça já teve oportunidade de afirmar que "a presunção juris tantun de veracidade do conteúdo do instrumento particular é invocável tão-somente em relação aos seus subscritores (STJ, Ac. Unân. 4a T. Resp. 33.200-3/SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, in RSTJ 78:269). E também o entendimento da doutrina abalizada de Washington de Barros Monteiro: "Saliente-se, entretanto, que a presunção de veracidade só prevalece contra os próprios signatários, não contra terceiros, estranhos ao ato". (Curso de Direito Civil", 10 vol., 34a Edição, p. 257 e 258). É certo que o sistema protege o documento que se reveste de presunção de veracidade, permitindo redução do seu valor probatório somente diante de prova em contrário. Contudo, o documento que não se reveste de presunção de veracidade, como recibos e declarações particulares, são passíveis de serem rejeitados como prova, pois a estes documentos atribui-se valor probatório ordinário. Assim, o ônus da prova do fato declarado compete ao contribuinte interessado na prova da sua veracidade, sendo legitima a exigência pelo fisco de elementos complementares a estes documentos, com a finalidade de formar juízo de verossimilhança dos fatos declarados.
Para a situação revelada no caso em exame, há que se comungar com o entendimento manifestado pela fiscalização, que encontra suporte na jurisprudência majoritária deste Conselho, expresso nas ementas abaixo colacionadas, dentre muitas outras, no mesmo diapasão:
IRPF - DEDUÇÕES COM DESPESAS MÉDICAS - COMPROVAÇÃO - Para se gozar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, não basta a disponibilidade de um simples recibo, sem vinculação do pagamento ou a efetiva prestação de serviços. Essas condições devem ser comprovadas quando restar dúvida quanto à idoneidade do documento. (Ac. 1º CC 102-43935/1999 e Ac. CSRF 01-1.458)
DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS - COMPROVAÇÃO - A validade da dedução de despesas médicas, quando impugnadas pelo Fisco, depende da comprovação do efetivo pagamento e/ou da prestação dos serviços. (Acórdão 104-22781, Sessão de 18/10/2007)
DESPESAS MÉDICAS - GLOSA - Tendo a autoridade fiscal efetuado a glosa de despesas médicas por não comprovação dos gastos, não há justificativa para seu restabelecimento sem confirmação do efetivo desembolso e da prestação do serviço. (Acórdão 102-48922, Sessão de 25/01/2008).
Em face ao exposto, nego provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
José Raimundo Tosta Santos
 
 




O recurso voluntario em exame pretende a reforma do Acordao n® 04-24.653
(fl. 38), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnagao ao lancamento do
IRPF (fls. 06/08), que glosou a despesa médica no montante anual de R$12.000,00, por falta de
comprovagao do pagamento com a profissional Gilssara Titaneli da Silva.

Instaurado com a impugnacdo ao langamento (fls. 01/05), o contribuinte em
sua defesa aduziu que:

1) ndo constou o nome do paciente por ser desnecessdrio, mas que
complementa 2 informagao mediante Declaragdo da profissional prestadora dos servigos.

2) A indicagdo do enderego ndo ¢ imprescindivel pos poderia ser obtido junto
ao cadastro da Receita Federal, mas que agora o informa.

Ao apreciar o litigio, o O6rgdo julgador de primeiro grau manteve
integralmente o langamento, resumindo o seu entendimento na seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF

Exercicio: 2006
DESPESAS MEDICAS. PROVA.

A eficacia da prova de despesas médicas, para fins da dedu¢do
da base de cdlculo do imposto de renda pessoa fisica, estd
condicionado ao atendimento de requisitos objetivos, previstos
em lei, e de requisitos baseados em critérios de razoabilidade.

Impugnagdo Improcedente - Crédito Tributdrio Mantido

Em seu apelo ao CARF (fls. 53/59) o recorrente entende equivocada a
exigéncia de apresentagdo do comprovante do pagamento da despesa médica, pois ndo ha lei
que vede o contribuinte de pagar suas despesas com dinheiro em espécie, € assim sendo, o
unico documento comprobatorio dessas despesas ¢ o recibo emitido pelo profissional
beneficiario dos valores desembolsados. Transcreve ementas de decisdes administrativas para
robustecer a sua linha de defesa.

E o relatério.

Voto

Conselheiro JOSE RAIMUNDO TOSTA SANTOS, Relator
O recurso atende os requisitos de admissibilidade.

Conforme ja assentado neste Colegiado, as despesas médicas dedutiveis da
base de calculo do imposto de renda restringem-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes, e limitam-se a pagamentos
especificados e comprovados. Sobre a deducdo de despesas médicas, vejamos o que dispde a
Lein® 9.250, de 26 de dezembro de 1995:

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario
sera a diferenca entre as somas:
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(...).
II - das deducoes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano calendadrio, a médicos,
lentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servigos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias,

().

$ 2?0 disposto na alinea “a” do inciso II:

().

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com
indicacdo do nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro
de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes
- CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentagdo,
ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento,

Por sua vez, o Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999, Regulamento do
Imposto de Renda, RIR/1999, art. 73, dispoe:

Art.73. Todas as dedugoes estdo sujeitas a comprovag¢do ou
Jjustifica¢do, a juizo da autoridade lan¢adora (Decreto-Lei n°
5.844, de 1943, art. 11, §3°).

$1° Se forem pleiteadas deducdes exageradas em relagdo aos
rendimentos declarados, ou se tais dedugées ndo forem cabiveis,
poderdo ser glosadas sem a audiéncia do contribuinte (Decreto-
lein®5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

Nesse mesmo sentido, determina o Regulamento do Imposto de Renda,
aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 1999:

Art. 80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os
pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas,
psicologos,  fisioterapeutas,  fonoaudiologos,  terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias (Lei n° 9.250, de 1995, art. 82,
inciso 11, alinea "a").

$ 1° 0 disposto neste artigo (Lei n° 9.250, de 1995, art. 82, § 2°):

()

11 - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com
indicacdo do nome, endereco e numero de inscricao no Cadastro
de Pessoas Fisicas, -, CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica .~ CNPJ de-quem,  0s- recebeu, podendo,. na.falta de



documentagdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo
qual foi efetuado o pagamento,

Inicialmente, verifica-se que os recibos apresentados pelo contribuinte para
comprovar a despesa com a psicologa Gilssara Titaneli da Silva (fls. 13/18) ndo atendem os
requisitos legais. Sao doze recibos de R$1.000,00 que ndo informam o beneficiario do
tratamento, o endereco da profissional e o numero de inscrigdo no Conselho Regional de
Psicologia. Os recibos nao informam quantas sessoes foram realizadas no periodo a que se
refere o pagamento, como ¢ usual. Os recibos indicam a realizagdo de consulta psicoldgica, em
desacordo com a Declaracao de fl. 12, em que a referida profissional declara que o servigo
refere-se a terapia de casal, mas também ndo especifica as sessdes realizadas. Varios recibos
foram emitidos aos sabados e domingos, evidenciando tratar-se de documento emitido em
desconexdo com o suposto pagamento. Enfim, ndo se quer aqui afirmar que os recibos sdo
falsos, mas tdo-somente que estes nao atendem os requisitos legais, sendo certo que a
Declaracao apresentada ndo suprem as suas deficiéncias. Dai a necessidade do contribuinte
comprovar os pagamentos, conforme solicitado na descri¢ao dos fatos do lancamento.

Com efeito, diante da clareza da descri¢do dos fatos na Notificagdo de
Lancamento do auto de infracdo e do voto condutor da decisdo recorrida, esperava-se que o
contribuinte fosse mais diligente com a prova requerida, até por que ndo seria tdo dificil
apresentar os saques efetuados em conta bancaria, comprovantes de deposito, transferéncia ou
fotocopia dos cheques relativo aos pagamentos, ja que o autuado ndo auferiu rendimento de
pessoa fisica, conforme indica sua Declaracao de Ajuste Anual, a fl. 26, nela constando apenas
rendimentos tributdveis auferidos de pessoas juridicas, que efetuam os pagamentos mediante
crédito em conta bancéria.

Por pertinente, vale observar que o Coddigo Civil quando estabelece os
requisitos basicos, por exemplo, para que um documento seja considerado prova de quitagao, o
faz tendo em vista a oposi¢@o deste documento em relagdo aos seus signatarios, ndo em relagao
a Administragdo Publica. Alias, a presuncao de veracidade, como estatui o artigo 219 do
Codigo Civil (Lei n° 10.406/2002), opera-se somente em relagdo aos participantes do ato, razao
pela qual o fisco pode solicitar a comprovacao do efetivo pagamento:

Art. 219. As declaracoes constantes de documentos assinados
presumem-se verdadeiras em relagdo aos signatarios.

A presuncdo de veracidade ndo alcanca terceiros, entre 0s quais o sujeito
ativo da obrigacdao tributaria, que mantém uma relacdo juridica distinta e completamente
independente daquela entre os signatarios. Em contrapartida, a exigéncia de comprovacao de
efetivo pagamento tem justamente por finalidade a confirmacao dos fatos por meio de outros
elementos de prova, vale dizer, que sejam independentes de uma simples afirmagao de suposta
verdade. E a exigéncia proposta pela fiscalizacao tem sua razao de existir nos valores elevados
que o contribuinte pretendeu deduzir.

Com efeito, quando as dedugdes pleiteadas sdao elevadas, ndo basta o
interessado apresentar recibos que ndo comprovam o fato declarado, conforme dispde o artigo
368 do Codigo de Processo Civil.

Art. 368. As declaragoes constantes do documento particular,
escrito e assinado, ou somente assinado, presumem-se
verdadeiras em relag¢do ao signatario.

Paragrafo unico. Quando, todavia, contiver declara¢do de
ciéncia, relativa-a -determinado fato, o documento particular
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prova a declarag¢do, mas ndo o fato declarado, competindo ao
interessado em sua veracidade o 6nus de provar o fato.

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiga ja teve oportunidade de afirmar
que "a presuncio juris tantun de veracidade do conteudo do instrumento particular ¢ invocavel
tdo-somente em ielacdo aos seus subscritores (STJ, Ac. Unan. 4a T. Resp. 33.200-3/SP, rel.
Min. Salvio de Figueiredo Teixeira, in RSTJ 78:269). E também o entendimento da doutrina
abalizada de Washington de Barros Monteiro: "Saliente-se, entretanto, que a presuncdo de
veracidade so prevalece contra os proprios signatarios, ndo contra terceiros, estranhos ao
ito". (Curso de Direito Civil", 10 vol., 34a Edigao, p. 257 ¢ 258). E certo que o sistema protege
o documento que se reveste de presun¢ao de veracidade, permitindo redugdo do seu valor
probatorio somente diante de prova em contrario. Contudo, o documento que nao se reveste de
presuncao de veracidade, como recibos e declaracdes particulares, sao passiveis de serem
rejeitados como prova, pois a estes documentos atribui-se valor probatorio ordinario. Assim, o
onus da prova do fato declarado compete ao contribuinte interessado na prova da sua
veracidade, sendo legitima a exigéncia pelo fisco de elementos complementares a estes
documentos, com a finalidade de formar juizo de verossimilhanga dos fatos declarados.

Para a situagdo revelada no caso em exame, ha que se comungar com o
entendimento manifestado pela fiscalizagdo, que encontra suporte na jurisprudéncia majoritaria
deste Conselho, expresso nas ementas abaixo colacionadas, dentre muitas outras, no mesmo
diapasao:

IRPF - DEDUCOES COM DESPESAS MEDICAS -
COMPROVACAO - Para se gozar do abatimento pleiteado com
base em despesas médicas, nao basta a disponibilidade de um
simples recibo, sem vinculagdo do pagamento ou a efetiva
prestagdo de servigos. Essas condigoes devem ser comprovadas

quando restar duvida quanto a idoneidade do documento. (Ac. 1°
CC 102-43935/1999 e Ac. CSRF 01-1.458)

DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS - COMPROVACAO - A
validade da dedugdo de despesas médicas, quando impugnadas
pelo Fisco, depende da comprovagdo do efetivo pagamento e/ou

da prestagcdo dos servigos. (Acordao 104-22781, Sessdo de
18/10/2007)

DESPESAS MEDICAS - GLOSA - Tendo a autoridade fiscal
efetuado a glosa de despesas médicas por ndo comprovagdo dos
gastos, ndo ha justificativa para seu restabelecimento sem

confirmagdo do efetivo desembolso e da presta¢do do servigo.
(Acorddo 102-48922, Sessdo de 25/01/2008).

Em face ao exposto, nego provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

José Raimundo Tosta Santos
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